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TRIBUNAL MANTÉM LIMINAR DOS FUNDOS DE PENSÃO

CONTRA A IDADE MÍNIMA PARA APOSENTADORIA

O Tribunal Regional Federal da 1a Região (Brasília), por meio do Juiz Antônio Sávio de Oliveira Chaves, negou seguimento ao Recurso da AGU (Advocacia Geral da União) que tentava cassar a liminar dos fundos de pensão contra o Decreto 3721/01, que aumentava a idade mínima dos planos de aposentadoria oferecidos por essas entidades. 

O Presidente da República havia editado o Decreto 3721/01, que alterava a idade mínima de aposentadoria, prevista nos regulamentos dos planos de aposentadoria, de  55 anos para 60 anos, nos planos de Contribuição Definida, e para 65 anos nos planos de Benefício Definido. 

Em julho, o Sindicato dos Fundos de Pensão (SINDAPP) impetrou um mandado de segurança contra o Secretário da Previdência Complementar do Ministério da Previdência, impedindo que este aplicasse o referido Decreto. A Liminar foi concedida aos fundos de pensão, pois o Juiz da 6a Vara Federal de Brasília acolheu os argumentos da ofensa aos contratos ( ato jurídico perfeito) e da ilegalidade do referido Decreto. 

A AGU, porém, entrou com recurso no TRF, pedindo a cassação da liminar. Hoje (21.11) saiu o despacho do Juiz do Tribunal, mandando arquivar o referido Recurso, já que o mesmo não continha documentos indispensáveis à interposição do recurso. 

Na prática, a liminar fica mantida, protegendo os fundos de pensão inclusive contra qualquer novo decreto do Executivo que venha a tratar do mesmo assunto. 

Segundo o advogado Adacir Reis, do escritório REIS ADVOCACIA, de Brasília, que patrocina o mandado de segurança dos Fundos, essa nova derrota do Executivo mostra que o Governo deveria reconhecer o seu erro e desistir de alterar compulsoriamente os contratos particulares em vigor. Adacir Reis acredita que o Decreto 3721/01, editado por orientação do então Ministro Waldeck Ornellas, deveria ser revisto pelo atual Ministro Roberto Brant e pelo Secretário de Previdência Complementar, José Roberto Savóia, pacificando de uma vez por todas o assunto.  
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